
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.779 - PR 
(2014/0006604-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMARILDO SANTOS RODRIGUES 
ADVOGADO : CELSO CORDEIRO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. REQUERIMENTO POSTERIOR  À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 9.035/95. INVIABILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.310.034/PR. CUNHO 
DECLARATÓRIO DA DEMANDA INCÓLUME.

1. Na origem, cuida-se de demanda previdenciária que 
visa a concessão de aposentadoria fundamentada em dois pedidos 
basilares. O primeiro, o reconhecimento de que o autor exerceu, em 
período especificamente delineado, trabalho em condições especiais 
(eletricidade). O segundo pedido, e intrinsecamente ligado ao primeiro, é  
a conversão do tempo comum em especial para que, somado àquele 
primeiro tempo delineado, lhe "b) Seja deferida a concessão da 
aposentadoria especial ao autor, contando-se para esse efeito todo o 
período laborado em condições especiais na COPEL, bem como a 
conversão dos períodos de trabalho comum para o especial, 
fixando-se o valor do novo benefício em 100% do 
salário-de-benefício, sem a utilização do fator previdenciário".

2. Existem, na demanda, um cunho declaratório – 
reconhecimento de trabalho exposto a fator de periculosidade – e um 
condenatório – promover a conversão e, preenchido o requisito 
contributivo temporal (25 anos), conceder a aposentadoria especial.

3. No julgamento do REsp 1.310.034/PR, Min. Herman 
Benjamin, submetido ao regime dos recursos repetitivos, concluiu a 
Primeira Seção que, para a configuração do tempo de serviço especial, 
deve-se observar a lei no momento da prestação do serviço (primeiro 
pedido basilar do presente processo); para definir o fator de conversão, 
observa-se a lei vigente no momento em que preenchidos os requisitos da 
concessão da aposentadoria (em regra, efetivada no momento do pedido 
administrativo).

4. Quanto à possibilidade de conversão de tempo comum 
em especial, concluiu-se que "A lei vigente por ocasião da 
aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de 
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serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à 
época da prestação do serviço". Com efeito, para viabilizar a 
conversão, imprescindível observar a data em que requerido o 
jubilamento.

5. Na hipótese, o pedido fora formulado em 22.6.2010, 
quando já em vigor a Lei n. 9.032/95, que deu nova redação ao § 3º do 
art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, consequentemente, revogou a possibilidade 
de conversão de tempo comum em especial, autorizando, tão somente, a 
conversão de especial para comum (§ 5º). Portanto, aos requerimentos 
efetivados após 28.4.1995 e cujos requisitos para o jubilamento somente 
tenham se implementado a partir de tal marco, fica inviabilizada a 
conversão de tempo comum em especial para fazer jus à aposentadoria 
especial, possibilitando, contudo, a conversão de especial para comum.

6. A inviabilidade de conversão de comum para especial 
não afasta o cunho declaratório do qual se reveste a presente ação 
(primeiro pedido), de modo que ficam incólumes os fundamentos do 
acórdão que reconheceram ao segurado o período trabalhado em 
condições especiais (2.7.1990 a 19.5.2010), até para que, em qualquer 
momento, se legitime sua aposentadoria comum (convertendo tal período 
de especial em comum, consoante legitima o art. 57, §§ 3º e 5º, da Lei n. 
8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 9.032/95) sem que, 
novamente, tenha o segurado que se socorrer à via judicial.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.779 - PR 
(2014/0006604-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMARILDO SANTOS RODRIGUES 
ADVOGADO : CELSO CORDEIRO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por AMARILDO SANTOS 
RODRIGUES contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região que negou provimento à remessa oficial e ao recurso de apelação 
do INSS nos termos da seguinte ementa (fls. 343/349, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
REQUISITOS.

1. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na 
forma exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, 
possível reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele 
exercida.

2. No caso dos autos, a parte autora tem direito à 
aposentadoria especial, porquanto implementados os requisitos para 
sua concessão."

A decisão agravada, em juízo de retratação, deu provimento ao recurso 
especial do INSS, nos termos da seguinte ementa (fls. 498/502, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL. REQUERIMENTO POSTERIOR A VIGÊNCIA DA LEI 
N. 9.035/95. INVIABILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
RESP 1.310.034/PR. CUNHO DECLARATÓRIO DA DEMANDA 
INCÓLUME. DECISÃO RECONSIDERADA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO."

Nas razões do regimental, o agravante aduz que ocorreu equivocada 
interpretação do entendimento firmado no REsp 1.310.034/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, visto que (fls. 509, e-STJ):

"O acórdão prolatado no REsp 1.310.034 definiu que o fator de 
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conversão aplicável para definir sobre a possibilidade de conversão 
de tempo especial é a vigente no momento em que preenchidos os 
requisitos para a concessão da aposentaria, mas a configuração do 
tempo de serviço especial é regida pela legislação em vigor no 
momento da prestação de serviço.

Já o relator entendeu que a lei aplicável é aquela vigente no 
momento em que o segurado atingiu os requisitos para a 
aposentadoria.

Nesta linha de raciocínio, resta evidente que o relator não 
observou os requisitos legais necessários para decidir de forma 
individual e alterar os termos do acórdão regional.

(...)
Ocorre que a decisão recorrida, prolatada no acórdão do 

TRF/4, que determinou a conversão do período de trabalho comum 
para o especial, não estava em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante de tribunais superiores.

Ao contrário, o REsp 1.310.034 definiu exatamente pela 
possibilidade de conversão do tempo de serviço comum para 
especial, já que a caracterização do tempo de serviço especial é 
regida pela legislação em vigor no momento da prestação do 
serviço."

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.779 - PR 
(2014/0006604-0)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. REQUERIMENTO POSTERIOR  À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 9.035/95. INVIABILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.310.034/PR. CUNHO 
DECLARATÓRIO DA DEMANDA INCÓLUME.

1. Na origem, cuida-se de demanda previdenciária que 
visa a concessão de aposentadoria fundamentada em dois pedidos 
basilares. O primeiro, o reconhecimento de que o autor exerceu, em 
período especificamente delineado, trabalho em condições especiais 
(eletricidade). O segundo pedido, e intrinsecamente ligado ao primeiro, é  
a conversão do tempo comum em especial para que, somado àquele 
primeiro tempo delineado, lhe "b) Seja deferida a concessão da 
aposentadoria especial ao autor, contando-se para esse efeito todo o 
período laborado em condições especiais na COPEL, bem como a 
conversão dos períodos de trabalho comum para o especial, 
fixando-se o valor do novo benefício em 100% do 
salário-de-benefício, sem a utilização do fator previdenciário".

2. Existem, na demanda, um cunho declaratório – 
reconhecimento de trabalho exposto a fator de periculosidade – e um 
condenatório – promover a conversão e, preenchido o requisito 
contributivo temporal (25 anos), conceder a aposentadoria especial.

3. No julgamento do REsp 1.310.034/PR, Min. Herman 
Benjamin, submetido ao regime dos recursos repetitivos, concluiu a 
Primeira Seção que, para a configuração do tempo de serviço especial, 
deve-se observar a lei no momento da prestação do serviço (primeiro 
pedido basilar do presente processo); para definir o fator de conversão, 
observa-se a lei vigente no momento em que preenchidos os requisitos da 
concessão da aposentadoria (em regra, efetivada no momento do pedido 
administrativo).

4. Quanto à possibilidade de conversão de tempo comum 
em especial, concluiu-se que "A lei vigente por ocasião da 
aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de 
serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à 
época da prestação do serviço". Com efeito, para viabilizar a 
conversão, imprescindível observar a data em que requerido o 
jubilamento.
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5. Na hipótese, o pedido fora formulado em 22.6.2010, 
quando já em vigor a Lei n. 9.032/95, que deu nova redação ao § 3º do 
art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, consequentemente, revogou a possibilidade 
de conversão de tempo comum em especial, autorizando, tão somente, a 
conversão de especial para comum (§ 5º). Portanto, aos requerimentos 
efetivados após 28.4.1995 e cujos requisitos para o jubilamento somente 
tenham se implementado a partir de tal marco, fica inviabilizada a 
conversão de tempo comum em especial para fazer jus à aposentadoria 
especial, possibilitando, contudo, a conversão de especial para comum.

6. A inviabilidade de conversão de comum para especial 
não afasta o cunho declaratório do qual se reveste a presente ação 
(primeiro pedido), de modo que ficam incólumes os fundamentos do 
acórdão que reconheceram ao segurado o período trabalhado em 
condições especiais (2.7.1990 a 19.5.2010), até para que, em qualquer 
momento, se legitime sua aposentadoria comum (convertendo tal período 
de especial em comum, consoante legitima o art. 57, §§ 3º e 5º, da Lei n. 
8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 9.032/95) sem que, 
novamente, tenha o segurado que se socorrer à via judicial.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Na origem, cuida-se de demanda previdenciária que visa a concessão de 
aposentadoria fundamentada em dois pedidos basilares. O primeiro, o reconhecimento 
de que o autor exerceu em período especificamente delineado trabalho em condições 
especiais: de 2.7.1990 a 19.5.2010, porquanto exposto ao agente agressivo eletricidade. 
O segundo, e intrinsecamente ligado ao primeiro, é promover a conversão do tempo 
comum em especial para que, somado àquele primeiro tempo delineado, lhe "b) Seja 
deferida a concessão da aposentadoria especial ao autor, contando-se para esse 
efeito todo o período laborado em condições especiais na COPEL, bem como a 
conversão dos períodos de trabalho comum para o especial, fixando-se o valor do 
novo benefício em 100% do salário-de-benefício, sem a utilização do fator 
previdenciário" (excerto da exordial – fl. 13, e-STJ).

Portanto, existem, na demanda, um cunho declaratório – reconhecimento 
de trabalho exposto a fator de periculosidade – e um condenatório – promover a 
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conversão e, preenchido o requisito contributivo temporal (25 anos), conceder a 
aposentadoria especial.

No julgamento do REsp 1.310.034/PR, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, o relator, Min. Herman Benjamin, bem delineou que:

"As principais questões que emergem acerca da matéria tempo 
de serviço especial e que estão ligadas ao objeto do presente Recurso 
Especial são:

a) qual a lei, no aspecto temporal, que estabelece a 
configuração do tempo de serviço especial;

b) qual o critério para determinar o fator matemático para a 
conversão do tempo de serviço especial em comum; e

c) qual a lei, no tempo, que fixa a possibilidade de conversão 
do tempo de serviço especial em comum e vice-versa (objeto da 
presente controvérsia)."

Em resposta aos questionamentos "a" e "b", concluiu-se que "a 
configuração do tempo de serviço especial é regida pela legislação em vigor no 
momento da prestação do serviço (item 'a' acima citado). Já a lei aplicável, para 
definir o fator de conversão entre tempo especial para comum, e vice-versa, é, 
como regra geral, a vigente no momento em que preenchidos os requisitos para a 
concessão da aposentadoria (item 'b')."

Assim, para a configuração do tempo de serviço especial, deve-se 
observar a lei no momento da prestação do serviço (primeiro pedido basilar do presente 
processo); para definir o fator de conversão, observa-se a lei vigente no momento em 
que preenchidos os requisitos da concessão da aposentadoria (em regra, efetivada no 
momento do pedido administrativo).

Em resposta ao requisito "c", e que corresponde exatamente ao segundo 
pedido exordial (conversão de tempo comum em especial), assim se manifestou:

"Para manifestar com exatidão, por conseguinte, qual a lei que 
incide para definir a possibilidade de conversão entre tempo de 
serviço especial e comum, é inevitável uma atrelagem à conclusão 
exarada acerca da lei que se poderia considerar para determinar o 
fator de conversão.

Com efeito, a lei incidente sobre a aposentadoria objeto de 
concessão é que há de ser levada em conta. Se a citada norma 
estabelece o direito de conversão entre tempo especial e comum, 
deve-se observar o que o respectivo sistema legal estabelece.

Trazendo o raciocínio ao objeto aqui controvertido, a Lei 
6.887/1980 impôs a seguinte alteração na Lei 5.890/1973:
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(...)
Diante dos pressupostos fixados, portanto, é possível a 

conversão entre tempo especial e comum para as aposentadorias 
cujas exigências foram satisfeitas sob a égide da alteração da Lei 
5.890/1973, imposta pela Lei 6.887/1980, independentemente do 
período em que as atividades especial ou comum foram exercidas.

O mesmo raciocínio vale para as aposentadorias submetidas 
ao regime jurídico da Lei 8.213/1991, pois há previsão expressa da 
possibilidade de conversão.

A tese do INSS somente seria aplicável para os benefícios 
concedidos sob regime jurídico que não permitisse a conversão entre 
tempo especial e comum.

(...)
O entendimento aqui assentado, pelo contrário, reafirma os 

pressupostos estabelecidos pelo STF, pois considera o regime da lei 
vigente à época do jubilamento como o aplicável para a fixação dos 
critérios que envolvem a concessão da aposentadoria."

Com efeito, para viabilizar a conversão, imprescindível observar a data 
em que requerido o jubilamento. Na hipótese, o pedido fora formulado em 22.6.2010, 
quando já em vigor a Lei n. 9.032/95, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 
8.213/91 e, consequentemente, revogou a possibilidade de conversão de tempo comum 
em especial, autorizando, tão somente, a conversão de especial para comum (§ 5º).

Vejamos a redação original que legitimava a conversão de comum em 
especial:

"Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 
cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver 
trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 
conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física.

(...)
§ 3º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade 

comum e em atividade profissional sob condições especiais que 
sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 
integridade física será somado, após a respectiva conversão, 
segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício."

Da leitura da nova redação do art. 57, §§ 3º e 5º, infere-se a 
possibilidade de conversão tão somente de especial para comum. In verbis:

"Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 
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cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver 
trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou 
a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e 
cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 
9.032, de 1995)

(...)
§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de 

comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro 
Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem 
intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, durante o período mínimo fixado. (Redação dada 
pela Lei nº 9.032, de 1995)

(...)
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que 

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 
integridade física será somado, após a respectiva conversão ao 
tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios 
estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, 
para efeito de concessão de qualquer benefício."

Portanto, aos requerimentos efetivados após 28.4.1995 e cujos requisitos 
para o jubilamento somente tenham se implementado a partir de tal marco, fica 
inviabilizada a conversão de tempo comum em especial para fazer jus à aposentadoria 
especial, possibilitando, contudo, a conversão de especial para comum.

A ementa do julgado paradigma não deixa dúvidas:

"3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável 
ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação do 
serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. 
Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl 
no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 5.10.2011.

(...)
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ."
(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012.)

Cabe destacar que os embargos de declaração opostos contra o citado 
precedente foram acolhidos, em efeitos infringentes, exatamente para corrigir a 
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contradição existente na conclusão do voto, pois viabilizou a conversão de comum em 
especial em relação a pedido formulado em 24.1.2002, quando já vigente a nova 
redação do art. 57, §§ 3º e 5º, da Lei n. 8.213/91, que não autorizava tal conversão. 
Vejamos:

"Na situação dos autos, o ora recorrido requereu sua 
aposentadoria em 24.1.2002, quando vigente a Lei 8.213/1991, que 
previa a possibilidade de conversão de tempo comum em especial 
(art. 57, § 3º, redação original)"

Os embargos de declaração corrigiram a contradição existente  para 
inviabilizar a conversão de tempo comum em especial, e, consoante destacado na 
decisão agravada, a inviabilidade de conversão de comum para especial não afasta o 
cunho declaratório do qual se reveste a presente ação (primeiro pedido), de modo que 
ficam incólumes os fundamentos do acórdão que reconheceram ao segurado o período 
trabalhado em condições especiais (2.7.1990 a 19.5.2010), até para que, em momento 
futuro, se legitime sua aposentadoria comum (convertendo tal período de especial em 
comum, consoante legitimam os preceitos legais acima destacados) sem que, novamente, 
tenha que se socorrer à via judicial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0006604-0 AREsp 464.779 / PR

Números Origem:  50001231220114047005  PR-50001231220114047005

PAUTA: 10/02/2015 JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : AMARILDO SANTOS RODRIGUES
ADVOGADO : CELSO CORDEIRO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMARILDO SANTOS RODRIGUES
ADVOGADO : CELSO CORDEIRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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